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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ANTONIA NEUZA DE SOUZA LEITE
ADVOGADO : ROKYLANE GONÇALVES BRASIL - CE031058
AGRAVADO : BANCO ITAÚ CONSIGNADO S/A
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA RECLAMAÇÃO. ALEGAÇÃO 
DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STJ. UTILIZAÇÃO COMO SUCEDÂNEO 
RECURSAL. DESCABIMENTO. ANÁLISE DA (IN)APLICABILIDADE DE TESE FIXADA 
PELO RITO DO RECURSO REPETITIVO. IMPOSSIBILIDADE. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA.
1. A reclamação é via processual específica e não pode ser utilizada como sucedâneo recursal, 
o que se verifica na espécie, ao pretender a reclamante reconhecer omissão no acórdão do 
Tribunal de origem.
2. Não cabe reclamação para fazer juízo de (in)aplicabilidade de temas desta Corte firmados 
em repetitivos.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/08/2022 a 30/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Paulo 
de Tarso Sanseverino, Maria Isabel Gallotti, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Buzzi e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
 

Brasília, 30 de agosto de 2022.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA RECLAMAÇÃO. ALEGAÇÃO 
DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STJ. UTILIZAÇÃO COMO SUCEDÂNEO 
RECURSAL. DESCABIMENTO. ANÁLISE DA (IN)APLICABILIDADE DE TESE FIXADA 
PELO RITO DO RECURSO REPETITIVO. IMPOSSIBILIDADE. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA.
1. A reclamação é via processual específica e não pode ser utilizada como sucedâneo recursal, 
o que se verifica na espécie, ao pretender a reclamante reconhecer omissão no acórdão do 
Tribunal de origem.
2. Não cabe reclamação para fazer juízo de (in)aplicabilidade de temas desta Corte firmados 
em repetitivos.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por Antôniua Neuza de Souza Leite 
contra decisão monocrática proferida por este signatário, a qual extinguiu a 
reclamação, sem resolução do mérito, nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fls. 888-
890):

RECLAMAÇÃO CONSTITUCIONAL. EXAME DE ADEQUAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO SEDIMENTADO EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 
IMPOSSIBILIDADE. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. RECLAMAÇÃO 
JULGADA EXTINTA, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.
 

Opostos embargos de declaração (e-STJ, fls. 894-908), foram rejeitados (e-
STJ, fls. 911-913).

Em suas razões (e-STJ, fls. 917-948), a agravante afirma ser cabível a 
presente reclamação, pois busca garantir a autoridade das decisões proferidas por este 
Tribunal Superior, sobre tudo quando decorrente de julgamento de incidente de 
resoluçaõ de demandas repetitivas.
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Na espécie, o TJCE deixou de observar a tese fixada no "Incidente de 
Resolução de Demandas Repetitivas nº 0008932-65.2016.8.10.0000/TJMA julgado 
pelo rito do Recurso Especial Repetitivo nº 1.846.649/TJMA – TEMA 1.061/STJ" (e-
STJ, fl. 919).

É o relatório.

VOTO

Os argumentos trazidos pela agravante não são capazes de modificar as 
conclusões da deliberação unipessoal.

De acordo com a argumentação expendida pela reclamante, o Tribunal de 
origem, ao julgar o agravo interno interposto contra decisão denegatória de seguimento 
ao recurso especial, "não observou a tese fixada no Incidente de Resolução de 
Demandas Repetitivas nº 0008932-65.2016.8.10.0000/TJMA julgado pelo rito do 
Recurso Especial Repetitivo nº 1.846.649/TJMA – TEMA 1.061/STJ" (e-STJ, fl. 919).

Portanto, de acordo com a agravante, a tese fixada pelo STJ no Tema 1.061 
é oriundo de IRDR julgado pelo TJMA, de modo que, estando esgotadas as instâncias 
ordinárias e não tendo havido o trânsito em julgado da decisão proferida pelo Órgão 
Especial do TJCE, estão devidamente demonstrados os pressupostos para o 
ajuizamento da reclamação.

O reclamante invoca o cabimento da subjacente reclamação, valendo-se do 
art. 988, II e IV, do CPC/2015, argumentando, em suma, que o Tribunal de origem 
negou autoridade ao posicionamento adotado por esta Corte de Justiça por ocasião do 
julgamento do REsp 1.846.649/MA.

Todavia, para tal escopo, como assentado na decisão agravada, a 
reclamação não se presta.

Por oportuno, transcreve-se o teor do dispositivo legal em análise:
Art. 988. Caberá reclamação da parte interessada ou do Ministério Público 
para:
I - preservar a competência do tribunal; 
II - garantir a autoridade das decisões do tribunal; 
III - garantir a observância de enunciado de súmula vinculante e de decisão 
do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de 
constitucionalidade; 
IV - garantir a observância de acórdão proferido em julgamento de incidente 
de resolução de demandas repetitivas ou de incidente de assunção de 
competência; 
§ 1º A reclamação pode ser proposta perante qualquer tribunal, e seu 
julgamento compete ao órgão jurisdicional cuja competência se busca 
preservar ou cuja autoridade se pretenda garantir. 
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§ 2º A reclamação deverá ser instruída com prova documental e dirigida ao 
presidente do tribunal. 
§ 3º Assim que recebida, a reclamação será autuada e distribuída ao relator 
do processo principal, sempre que possível. 
§ 4º As hipóteses dos incisos III e IV compreendem a aplicação indevida da 
tese jurídica e sua não aplicação aos casos que a ela correspondam. 
§ 5º É inadmissível a reclamação:  
I - proposta após o trânsito em julgado da decisão reclamada;  
II - proposta para garantir a observância de acórdão de recurso 
extraordinário com repercussão geral reconhecida ou de acórdão proferido 
em julgamento de recursos extraordinário ou especial repetitivos, quando 
não esgotadas as instâncias ordinárias.  
§ 6º A inadmissibilidade ou o julgamento do recurso interposto contra a 
decisão proferida pelo órgão reclamado não prejudica a reclamação.
 

Efetivamente, a reclamação não se destina à reforma de decisões proferidas 
pelas instâncias ordinárias em desconformidade, alegadamente, com jurisprudência do 
STJ, ainda que firmada em recurso especial repetitivo oriundo de IRDR julgado na 
origem.

Reafirme-se que a jurisprudência deste Tribunal Superior é pacífica em 
entender pelo não cabimento da reclamação para se realizar o controle de adequação 
do entendimento das instâncias ordinárias com as teses fixadas pelo STJ, em sede 
recurso especial repetitivo, sendo impositiva a extinção do feito, sem resolução do 
mérito, por inadequação da via eleita.

Nessa linha de entendimento, confira-se o seguinte precedente da Corte 
Especial:

RECLAMAÇÃO. RECURSO ESPECIAL AO QUAL O TRIBUNAL DE 
ORIGEM NEGOU SEGUIMENTO, COM FUNDAMENTO NA 
CONFORMIDADE ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A ORIENTAÇÃO 
FIRMADA PELO STJ EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO (RESP 
1.301.989/RS - TEMA 658). INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO NO 
TRIBUNAL LOCAL. DESPROVIMENTO. RECLAMAÇÃO QUE SUSTENTA A 
INDEVIDA APLICAÇÃO DA TESE, POR SE TRATAR DE HIPÓTESE 
FÁTICA DISTINTA. DESCABIMENTO. PETIÇÃO INICIAL. 
INDEFERIMENTO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO 
MÉRITO.
1. Cuida-se de reclamação ajuizada contra acórdão do TJ/SP que, em sede 
de agravo interno, manteve a decisão que negou seguimento ao recurso 
especial interposto pelos reclamantes, em razão da conformidade do 
acórdão recorrido com o entendimento firmado pelo STJ no REsp 
1.301.989/RS, julgado sob o regime dos recursos especiais repetitivos 
(Tema 658).
2. Em sua redação original, o art. 988, IV, do CPC/2015 previa o cabimento 
de reclamação para garantir a observância de precedente proferido em 
julgamento de "casos repetitivos", os quais, conforme o disposto no art. 928 
do Código, abrangem o incidente de resolução de demandas repetitivas 
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(IRDR) e os recursos especial e extraordinário repetitivos.
3. Todavia, ainda no período de vacatio legis do CPC/15, o art. 988, IV, foi 
modificado pela Lei 13.256/2016: a anterior previsão de reclamação para 
garantir a observância de precedente oriundo de "casos repetitivos" foi 
excluída, passando a constar, nas hipóteses de cabimento, apenas o 
precedente oriundo de IRDR, que é espécie daquele.
4. Houve, portanto, a supressão do cabimento da reclamação para a 
observância de acórdão proferido em recursos especial e extraordinário 
repetitivos, em que pese a mesma Lei 13.256/2016, paradoxalmente, tenha 
acrescentado um pressuposto de admissibilidade - consistente no 
esgotamento das instâncias ordinárias - à hipótese que acabara de excluir.
5. Sob um aspecto topológico, à luz do disposto no art. 11 da LC 95/98, não 
há coerência e lógica em se afirmar que o parágrafo 5º, II, do art. 988 do 
CPC, com a redação dada pela Lei 13.256/2016, veicularia uma nova 
hipótese de cabimento da reclamação. Estas hipóteses foram elencadas 
pelos incisos do caput, sendo que, por outro lado, o parágrafo se inicia, 
ele próprio, anunciando que trataria de situações de inadmissibilidade da 
reclamação.
6. De outro turno, a investigação do contexto jurídico-político em que editada 
a Lei 13.256/2016 revela que, dentre outras questões, a norma efetivamente 
visou ao fim da reclamação dirigida ao STJ e ao STF para o controle da 
aplicação dos acórdãos sobre questões repetitivas, tratando-se de opção de 
política judiciária para desafogar os trabalhos nas Cortes de superposição.
7. Outrossim, a admissão da reclamação na hipótese em comento atenta 
contra a finalidade da instituição do regime dos recursos especiais 
repetitivos, que surgiu como mecanismo de racionalização da prestação 
jurisdicional do STJ, perante o fenômeno social da massificação dos litígios.
8. Nesse regime, o STJ se desincumbe de seu múnus constitucional 
definindo, por uma vez, mediante julgamento por amostragem, a 
interpretação da Lei federal que deve ser obrigatoriamente observada pelas 
instâncias ordinárias. U ma vez uniformizado o direito, é dos juízes e 
Tribunais locais a incumbência de aplicação individualizada da tese jurídica 
em cada caso concreto.
9. Em tal sistemática, a aplicação em concreto do precedente não está 
imune à revisão, que se dá na via recursal ordinária, até eventualmente 
culminar no julgamento, no âmbito do Tribunal local, do agravo interno de 
que trata o art. 1.030, § 2º, do CPC/15.
10. Petição inicial da reclamação indeferida, com a extinção do processo 
sem resolução do mérito. (Rcl 36.476/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 05/02/2020, DJe 06/03/2020)
 

Ressalta-se, ainda, inexistir decisão do Superior Tribunal de Justiça proferida 
nos presentes autos que teria sido objeto de infringência pelas instâncias ordinárias (é 
dizer, o processo em que proferida a decisão apontada como reclamada nada se 
relacionam com o processo subjacente), o que afasta o manejo de reclamação com 
base no inciso II do art. 988 do Código de Processo Civil/2015, fundamento indicado 
pela parte reclamante em sua exordial.

Nessa medida, em razão de sua manifesta inadmissibilidade, não se 
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conheceu da subjacente reclamação.

Em arremate, na esteira dos fundamentos acima delineados, nego 
provimento ao presente agravo interno.

Fique a parte cientificada de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015. 

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO
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Sessão Virtual de 24/08/2022 a 30/08/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : ANTONIA NEUZA DE SOUZA LEITE
ADVOGADO : ROKYLANE GONÇALVES BRASIL - CE031058
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
INTERES. : BANCO ITAÚ CONSIGNADO S/A

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS - 
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTONIA NEUZA DE SOUZA LEITE
ADVOGADO : ROKYLANE GONÇALVES BRASIL - CE031058
AGRAVADO : BANCO ITAÚ CONSIGNADO S/A
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ

TERMO

A SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/08/2022 a 30/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Paulo de Tarso
Sanseverino, Maria Isabel Gallotti, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Buzzi e Moura Ribeiro votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.

 

Brasília, 31 de agosto de 2022
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